PARECER Nº 59, DE 2002, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 152, DE 2001 

O Projeto de lei nº 152, de 2001, de autoria do nobre deputado Gilberto Nascimento, dispõe sobre a obrigação da legibilidade das receitas e encaminhamentos médicos nos hospitais. 

Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado. 

Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria nos termos do artigo 31, § 4º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a preocupação do nobre autor da propositura é bastante legítima, posto que a ilegibilidade das receitas médicas pode dificultar o encaminhamento dos pacientes nos hospitais e propiciar o uso de medicamento errado, quando até mesmo o farmacêutico pode se confundir pela dificuldade de compreensão da receita prescrita pelo médico. 

Todavia, cabe ressaltar que já existe a obrigatoriedade de expedição dos receituários médicos e odontológicos de forma datilografada, computadorizada ou em letra de fôrma, sem abreviações, por força da Lei nº 10.865, de 3 de setembro, de 2001, originada do Projeto de lei nº 586, de 2000, de autoria do deputado Roberto Engler, com aplicação no âmbito da rede pública estadual de saúde. 

Entendendo, pois, que a lei em referência já atende aos objetivos almejados pelo nobre autor da propositura em tela, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 152, de 2001, e ao substitutivo da CCJ. 

a) Milton Flávio - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e ao substitutivo da CCJ. 

Sala das Comissões, em 11-12-01

a) Alberto Calvo - Presidente 

Milton Flávio, Pedro Tobias, Roberto Gouveia, Caldini Crespo, Alberto Calvo 

